PARECER N° 1995, DE 2013

DE RELATOR ESPECIAL PELA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 115, DE 2013
De autoria do nobre Deputado Rui Falcão, o projeto em epigrafe objetiva proibir a inscrição do nome de consumidores nos cadastros e serviços de proteção ao crédito enquanto a dívida estiver sendo discutida perante o Poder Judiciário.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Por força de que determina o § 1° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, a propositura foi apreciada na Comissão de Constituição Justiça e Redação, tendo recebido manifestação favorável por nós emitido.

Ocorre que, passados 30 dias de sua tramitação na referida Comissão sem que seus membros votassem o parecer expedido, por determinação do presidente desta Casa de Leis, nobre deputado Samuel Moreira, fui designado Relator Especial para, novamente, apreciar e emitir parecer quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico do projeto em análise.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto merece acolhida por esta Comissão uma vez que não fere qualquer preceito ou legislação do ordenamento jurídico de nosso estado, ou mesmo da Constituição Federal.

Não menos importante é lembrar que o projeto está em conformidade com o artigo 24, inciso IX, da Constituição Federal onde se estabelece a competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal para legislar sobre o tema.    

Mister se faz ressaltar que a matéria obedece as disposições da Constituição Estadual previstas nos artigos 19, caput, artigo 21 e artigo 24, caput, portanto é a mesma de natureza legislativa com a competência concorrente a sua iniciativa. 

O projeto em momento algum fere as competências do Poder Executivo, competências estes trazidas pelo artigo 24 e nem mesmo fere as atribuições exclusivas do Governador do Estado de São Paulo, atribuições estas trazidas pelo artigo 47, em especial o XVIII da Constituição Estadual.

O projeto segue a linha de salvaguardar o nome dos consumidores como um dos principais direitos previstos entre os chamados direitos de personalidade.

Por fim, cumpre oportuno consignar que o artigo 4°, inciso I, do Código de Defesa do Consumidor, que estabelece a Política Nacional das Relações de Consumo, reconhece a vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo, razão pela qual deve o Estado de São Paulo patrocinar mais este meio de integração, como sistema hábil para manter aquecido o mercado de consumo e proteger o consumidor contra as artimanhas proporcionais pelo excesso de ofertas e macanismos de persuasão  

Ante o exposto, na condição de Relator Especial, reafirmamos o parecer favorável à aprovação do PROJETO DE LEI N° 115, DE 2013. 

a) Geraldo Cruz – Relator Especial
